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1 - APRESENTAÇÃO

No Brasil, o licenciamento ambiental foi colocado em prática a partir de 1975, inicialmente nos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Em 31 de agosto de 1981, através da Lei Federal n° 6.938, foi estabelecida a Política Nacional de Meio Ambiente, que definiu os princípios e os objetivos que norteiam a gestão ambiental. Posteriormente, a Política Nacional de Meio Ambiente instituiu o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA e elaborou um conjunto de instrumentos, os quais vêm sendo desenvolvidos e atualizados por meio de resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, órgão também criado pela Lei Federal n° 6.938/81 com poder para estabelecer normas e regulamentos. A consagração desta lei e de seus respectivos instrumentos deu–se com a Constituição de 1988, por meio do artigo 225, no capítulo referente à Proteção ao Meio Ambiente.

O licenciamento ambiental é o instrumento capaz de formalizar o papel proativo do empreendedor, garantindo aos detentores das licenças o reconhecimento público de que suas atividades serão realizadas com a perspectiva de promover a qualidade ambiental e sua sustentabilidade. Cabe ressaltar que o licenciamento ambiental não exime o empreendedor ou responsável pela atividade da obtenção de outras licenças legalmente exigíveis, conforme determinado na Lei n° 6.938/81, no seu artigo 10o, com a redação dada pela Lei n°7.804/89.
No Código Florestal Brasileiro também se trata de licenciamento ambiental, mas, entretanto, voltado para o aproveitamento dos recursos naturais das florestas.

O presente termo de referência visa nortear procedimentos técnicos e administrativos para atender ao que está expresso no Código Florestal.
2 - JUSTIFICATIVA

Considerando que o Governo do Estado vem incentivando a implantação de atividades sustentáveis, através de uma política ambiental que visa além da exploração sustentável dos recursos florestais, mas, também abrangendo o envolvimento da sociedade, definindo assim o formato de uma política socioambiental, onde o engajamento de produtores rurais, através de cooperativas, associações ou mesmo de forma individual, bem como empresas e indústrias devidamente instaladas e licenciadas possam gerar bens, serviços, emprego e renda, através do uso de matéria prima com origem devidamente licenciada, contribuindo assim para a conservação ambiental e uso dos recursos, de forma que a atividade a ser desenvolvida possa ser sustentável do ponto de vista empresarial, bem como ambiental.

Assim, é justificável que o IMAC possa estabelecer regramentos que contribuam para a exploração sustentável de espécies florestais não madeireiras no Estado, mas, que neste caso o Cocão (Attalea tessmannii Burret), propicia o envolvimento do setor produtivo e da comunidade de forma mais ampla.

3 - OBJETIVO


O presente Termo de Referência tem como objetivo definir critérios mínimos para o licenciamento ambiental, até que o Estado, através do Conselho Estadual de Meio Ambiente e Floresta – CEMAF defina outro regramento para Licenciamento, Monitoramento e Fiscalização, para a atividade de Manejo do Cocão (Attalea tessmannii Burret), para o Estado do Acre.
4 – ASPECTOS TÉCNICOS E AMBIENTAIS DO LICENCIAMENTO 

4.1 – REVISÃO REFERENTE A PREVISÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
A Resolução CONAMA nº 237/1997, define no anexo 1, as atividades passíveis de licenciamento, no que diz respeito ao uso dos recursos naturais, observando as Licenças prévia, de implantação e de operação.

É importante citar que no artigo 12, da referida Resolução é expresso que o Órgão Ambiental poderá definir procedimentos específicos, observando as peculiaridades das atividades, conforme especificado abaixo:

“Artigo 12 – O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação”;

A Lei nº 1117/1994, que trata da política Ambiental do Estado, criou as seguintes Licenças e Autorizações Ambiental: Licença Ambiental Única – LAU, Licença de Instalação e Operação – LIO e Autorização Ambiental de Desmate e Queima Controlada – AADQ. 

A lei estadual nº 2.156, 01/12/2009, alterou a Lei nº 1117/1994 e definiu a totalidade de licenças a serem emitidas pelo IMAC, conforme especificado abaixo:

“...

Art. 107. O IMAC, sem prejuízo de suas demais competências ou de outras medidas legais cabíveis, expedirá as seguintes licenças ambientais:
I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar de planejamento do empreendimento, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas etapas de localização, instalação e operação; 

II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de acordo com as especificações constantes do projeto aprovado; 

III - Licenças de Operação (LO), autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévias e de Instalação.
IV - Licença Ambiental Única-LAU: autoriza a localização, a instalação e a operação de atividades e empreendimentos de baixo impacto ou de atividades temporárias, devendo atender as medidas de controle ambiental e demais condicionantes determinadas pelo IMAC; 

V - Licença de Instalação e Operação-LIO: autoriza a instalação e a operação de atividades de: a) extração mineral da Classe II de uso imediato na construção civil, devendo atender às medidas de controle ambiental estabelecidas no Plano de Controle Ambiental previamente aprovado; e b) assentamentos humanos para fins de reforma agrária, consoante apresentação de documentos que comprovem sua viabilidade ambiental. 

VI - Autorização Ambiental de Desmate e Queima Controlada - AADQ: autoriza a atividade de conversão de áreas com cobertura florestal para uso alternativo do solo e origina, caso seja solicitada, a Autorização de Desmate e da Utilização da Matéria Prima Florestal - AUMPF.

Assim, observa-se que a Legislação Estadual para o Licenciamento Ambiental tem adequações a características específicas do Estado, mas, entretanto, faz-se necessário a regulamentação para o licenciamento ambiental para espécies não madeireiras.

Dessa forma, para o manejo e exploração da palmeira Cocão (Attalea tessmannii Brunet), abrangendo os frutos, palhas outros produtos oriundos da citada espécie, faz-se necessário definir procedimentos, para que a exploração seja realizada de forma sustentável, atendendo ao que disciplina o Código Florestal Brasileiro.

Quando se tratar de exploração sustentável abrangendo espécies arbóreas madeireiras e outras espécies, que neste caso, as espécies não madeireiras, como é o caso do Cocão, será necessário um Plano de Manejo de Uso Múltiplo.

Assim, o Cocão será mais uma espécie a compor a relação das espécies a ser explorada, quando se tratar de Plano de Manejo de Uso Múltiplo e, deverá ser especificado o tratamento a ser aplicado a mesma, forma de exploração, transporte e o monitoramento geral do plano e poderá ser licenciado nos moldes que os Planos de Manejo madeireiros são licenciados através do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais - SINAFLOR.
Nos casos de somente espécies não madeireiras e ainda aproveitamentos em áreas de manejo já autorizados pelo Sistema SINAFLOR, será emitida uma Licença Ambiental Única – LAU.
A Lei 12.651/2012, elenca os fundamentos, quando se fala de manejo florestal sustentável, sendo ainda mais enfático.

Contudo, abre exceção para alguns produtos florestais não madeireiros, conforme especificado no art. 21 do Novo Código Florestal brasileiro, descrito abaixo:

“Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes, devendo-se observar:

I - os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, quando houver;

II - a época de maturação dos frutos e sementes;

III - técnicas que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes”.

Assim, a exploração deverá observar técnicas sustentáveis de manejo que não coloquem em risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie, conforme já especificado no art. 21 e reforçado nas art. 22 e 23, descritos abaixo:

“Art. 22. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial depende de autorização do órgão competente e deverá atender as seguintes diretrizes e orientações:

I - não descaracterizar a cobertura vegetal e não prejudicar a conservação da vegetação nativa da área;

II - assegurar a manutenção da diversidade das espécies;

III - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a regeneração de espécies nativas.

Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser declarados previamente ao órgão ambiental a motivação

da exploração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos”. 
Ainda, a Lei 12.651/2012, elenca, no § 1º do art. 31, os fundamentos técnicos a compor o plano de manejo, conforme especificado abaixo:

“§ 1º O PMFS atenderá os seguintes fundamentos técnicos e científicos:

I - caracterização dos meios físico e biológico;

II - determinação do estoque existente;

III - intensidade de exploração compatível com a capacidade de suporte ambiental da floresta;

IV - ciclo de corte compatível com o tempo de restabelecimento do volume de produto extraído da floresta;

V - promoção da regeneração natural da floresta;

VI - adoção de sistema silvicultural adequado;

VII - adoção de sistema de exploração adequado;

VIII - monitoramento do desenvolvimento da floresta remanescente;

IX - adoção de medidas mitigadoras dos impactos ambientais e sociais”.
É importante citar que quando o Plano de Manejo abranger áreas fora da Área de Reserva Legal deverá ter o mesmo tratamento disposto nos arts. 21, 22 e 23, conforme descrito no art. 24 da lei nº 12.484, de 08/09/2011, que trata sobre o Manejo Sustentado, conforme segue abaixo: 

“Art. 24. No manejo florestal nas áreas fora de Reserva Legal, aplica-se igualmente o disposto nos arts. 21, 22 e 23”.
No, entanto, devemos observar que a exploração poderá ocorrer em áreas de propriedades particulares e áreas de uso comunitário, o que neste último caso requer tratamento diferenciado em relação aos direitos e deveres individuais e coletivos.

No caso dos imóveis individualizados a relação é direta com o detentor do imóvel, mas, entretanto, quando a área é de uso comunitário, deve-se observar a existência de Associação ou Cooperativa de produtores, como forma de garantir o acesso aos recursos naturais de forma mais organizada e de forma proporcional a participação de cada indivíduo.

Quando se tratar de Áreas Protegidas de Uso Direto (Florestas Públicas ou equivalentes), faz-se necessário observar o Plano de Uso da Unidade de Conservação e ainda a participação do Gestor da referida Unidade de Proteção.

Assim, observando as distinções descritas acima, o plano de manejo deverá atender minimamente a documentação citada no item 6.

4.1.1 - Aproveitamento do Cocão em áreas de manejo florestal madeireiro após a exploração de espécies madeireiras.
O aproveitamento do Cocão, após a exploração madeireira, poderá ser realizada juntamente com o tratamento silvicultural, como é o caso de corte de cipós e outras que podem interferir na produção futura da floresta.

O tratamento silvicultural pode ser definido como sendo todas as intervenções realizadas na floresta que visam aumentar a sua qualidade e produtividade. (Souza & Soares, 2013).

Os tratamentos silviculturais interferem no crescimento das árvo​res remanescentes, podendo ser observado nas menores classes de diâmetro, onde seus efeitos podem estar sendo comprovados em vários experimentos nas florestas tropicais dispersos pelo mundo (LAMPRECHT, 1993).
Assim, as intervenções realizadas através de raleamento de indivíduos muito adensados ou ainda o enriquecimento de clareiras com o plantio de espécies de interesse, liberação de dossel para a entrada de luz no solo da floresta, entre outras, são ações de tratamento que visam a melhoria da floresta após a exploração.
É importante salientar no que tange ao aproveitamento da Palmeira Cocão em áreas de Manejo Florestal Sustentável, como componente dos tratamentos silviculturais, deverá atender o período de vigência da Autorização para Exploração – AUTEX, os métodos de extração deverão ser conduzidos utilizando-se a infra-estrutura já estabelecida, conforme disposto na Resolução CONAMA nº 406, de 02/02/2009, em seus artigos 15 e 16, descritos abaixo:
“Art. 15. Fica permitida a reentrada em áreas já exploradas, desde que utilizando a estrutura já estabelecida e aprovada no POA, no período de vigência da AUTEX, observada sazonalidade local”. 

“Art. 16. A vigência da AUTEX será de 12 meses podendo ser prorrogada por mais 12 meses, desde que devidamente justificada”.

No entanto, é prudente esclarecer que a entrada de máquinas nos locais de extração dos frutos poderá ocorrer somente nos locais onde haja infraestrutura permanente, como é caso de estradas permanente e pátios ligados a estas, com vistas a não danificar a regeneração natural da área de manejo.

Assim, para o licenciamento ambiental referente ao aproveitamento do produto oriundo após exploração, deverá atender aos pré-requisitos contidos no item 6.2.
4.2 – CARACTERIZAÇÃO, DA ESPÉCIE
A Attalea tessmannii Burret LC, também conhecido vulgarmente como Cocão é uma planta da família Arecaceae, ordem Arecales, subclasse Commelinidae, classe Liliopsida, das Magnoliophyta, conforme, FERREIRA, 2010. 

A sua ocorrência é na América do Sul, mas precisamente na região da Amazônia Ocidental, nos mais diversos tipos de habitats, desde florestas de terra firme, campinarana, florestas periodicamente inundadas, como também em ambientes já antropizados.

Apresenta folhas que alcançam 8,5 m de comprimento e tem porte elevado, podendo alcançar entre 25 metros de altura e aproximadamente 40 centímetros de diâmetro (FERREIRA, 2010). 

4.3 – INVENTÁRIO FLORESTAL
O inventário florestal é a atividade que visa obter informações qualitativas e quantitativas dos recursos florestais existentes em uma área pré-especificada.

Assim, antes de falarmos em exploração e manejo, faz-se necessário fazer alusão aos métodos / técnicas de mensuração das populações de bambu, onde se tem a necessidade de decidir quanto a forma de obtenção dos dados, que neste caso, convém citar as mais convencionalmente utilizadas, sendo na forma de censo ou amostragem.

No entanto, a decisão de optar por censo ou amostragem, está vinculado ao custo, a qualidade da informação, tamanho da população, importância econômica, entre outras.

Os inventários por amostragem são mais utilizados, pode-se optar pela Amostragem Casual Simples, Amostragem Casual Estratificada, Amostragem Sistemática ou Amostragem em Conglomerado ou ainda de forma mista.

Em ambos os casos pode-se obter informações acerca dos recursos florestais, sendo apenas necessária a adequação técnica de acordo com a melhor forma de obter as informações. 

É necessário fazer menção quanto a utilização de estratificação, que tem grande importância, dependendo da variabilidade da população, que está intrinsicamente ligada a intensidade amostral e aos custos, dependendo da variância observada.

No entanto, deverá ser observado um limite do erro de amostragem admissível de 10%, ao nível de 90% de probabilidade, com vistas a ter números representativos.

O inventário deverá atender no mínimo a qualificação abaixo:

 1 – Informações Gerais; 

1.1 - Qualificação do requerente/elaborador/executor: (Nome, CPF /CNPJ, endereço sede/residencial, Telefone para contato /CREA)

1.2 - Identificação da propriedade (Denominação, Localização, Município, Descrição da documentação, com cópia e Croqui de localização) 

2 - Inventário Florestal 

2.1 - Relações estatísticas e método de amostragem utilizado. 

2.3 - Definição da intensidade amostral. 

2.4 - Apresentação dos dados obtidos. 

2.6 - Processo de amostragem. 

2.7 - Descrição e justificativas do processo de amostragem utilizado. 

2.8 - Tamanho e forma das unidades amostrais. 

2.9 – Análise e apresentação dos dados estatísticos de amostragem.

2.9 - Estimativa da média por unidade amostral/hectare (Obs.: Quantidade de indivíduos, frutos, peso, etc...). 

2.10 - Estimativa total da população (Obs.: Quantidade de indivíduos, frutos, peso, etc...). 

2.11 - Variância. 

2.12 - Desvio-Padrão. 

2.13 - Média. 

2.14 - Valor de “T” de student a 90% de probabilidade. 

2.15 - Erro-Padrão da média. 

2.16 - Coeficiente de variação. 

2.17 - Limite do erro de amostragem admissível de 10%, ao nível de 90% de probabilidade. 

2.18- Erro calculado de amostragem. 

2.19 - Intervalos de confiança. 

2.20 - Relatório final contendo tabela de DAP médio, área basal, altura média, número de indivíduos por hectare, frutos, peso parcela, por hectare, valor total para a área e total apto para exploração. 

3 - Planta topográfica contendo a locação das parcelas amostrais por estrato definido, estrutura de estradas.

5 – DISPENSA DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Em se tratando de dispensa de licenciamento ambiental, temos que considerar que se faz necessário a emissão de documentação que traga a expressão de dispensa, onde neste caso, em particular, o IMAC emite a Certidão de Dispensa de Licenciamento, que normalmente vem acompanhada com Termo de Compromisso, contendo obrigações necessárias referentes a atividade dispensada do licenciamento.
É importante frisar que no caso da Dispensa de Licenciamento, não se tem a obrigatoriedade de publicação, nos moldes da Licença Ambiental, o que simplifica o procedimento de controle ambiental.

Assim, passaremos a descrever a seguir as formas de dispensa de licenciamento ambiental no que diz respeito a exploração do bambu.

O novo código florestal trata sobre a exploração e uso na propriedade, mas, entretanto, está mais voltado para o recurso madeireiro, conforme especificado abaixo:
“Art. 23. O manejo sustentável para exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos”.
Assim, deve-se buscar a similaridade para o Cocão, observando as condições para a conservação da espécie no que se refere a exploração.
Dessa forma, deverá haver comunicação prévia ao Órgão Ambiental com vistas ao aproveitamento na propriedade.

A comunicação prévia servirá para fins de monitoramento e fiscalização, utilizando o formulário para comunicação a ser fornecido pelo IMAC. 
6 – INFORMAÇÕES E DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
6.1 – DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÕES PARA LICENÇA DE OPERAÇÃO, PARA APRESENTAÇÃO DE PLANOS DE MANEJO
6.1.1 - Documentação

1. Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

1. Cópia do CNPJ (quando for o caso);

2. Cópia do Cópia do Ato Constitutivo ou Contrato Social atualizado (quando for o caso);

3. Cópia do CPF do proprietário (ou diretor da empresa) e do representante legal, quando se tratar procuração;

4. Cópia da Carteira de identidade do proprietário (ou diretor da empresa) e do representante legal, quando se tratar procuração;

5. Procuração Pública quando for representado;
6. Cadastro Ambiental Rural-CAR – definitivo ou declaração do setor competente que o imóvel esteja em processo de regularização e que a reserva legal esteja em conformidade com o Novo código florestal brasileiro e suas regulamentações;
7. Documentação da propriedade ou posse;

8. Contrato de arrendamento ou comodato, averbado às margens da matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis competente, com prazo de vigência compatível com o ciclo de corte (quando for o caso);

9. Termo de Responsabilidade de Manutenção de Floresta Manejada – TRMFM (quando for o caso).

10. Comprovante do CCIR atualizado (OBS: Quando a análise do CAR já estiver conclusa, com a emissão da Certidão de Regularidade é dispensável);

11. Comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, de laboração/execução e assistência técnica entre o proprietário e o Engenheiro Responsável, referente ao inventário e plano de manejo.
12. Publicação do pedido de Licença Ambiental Única - LAU em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado; 

13. Publicação do recebimento de Licença Ambiental Única - LAU em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado; (Observação: Apresentar somente após o recebimento, será condicionado na Licença expedida)
14. Comprovante de recolhimento do preço público referente ao serviço prestado.

15. Inventário Florestal, contendo a quantificação dos indivíduos que serão explorados e Plano de manejo para a exploração sustentável – item 4.3;

16. Procuração Pública registrada em Cartório, ou Procuração particular com firma reconhecida (Art. 38 do Código Civil), se for o caso.
17. Quando se tratar de Associação ou Cooperativa de Produtores, deverá ser apresentada a documentação da Associação ou Cooperativa (CNPJ, Cópia do Estatuto, Cópia do CPF e RG da Diretoria), devendo ainda ser apresentada a Ata da Reunião que definiu e aprovou a participação dos Associados ou Cooperados no Plano de Manejo, descrevendo a forma de participação.
6.1.2 - Informações básicas para elaboração de plano de manejo florestal sustentável
A - INFORMAÇÕES GERAIS

A.1 – Descrição do detentor, titularidade da floresta e ambiente:

– Detentor (Nome, CPF ou CNPJ, RG, endereço para contato, telefones, e-mail);

– Titularidade da floresta (Floresta privada ou Floresta pública);

– Ambiente predominante (Terra–firme, Várzea).

– Estado natural da floresta manejada (Floresta primária, Floresta secundária)

A.2–Responsáveis pelo PMFS

– Responsável Técnico pela elaboração do PMFS (Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, email, CREA, ART);

– Responsável Técnico pela execução do PMFS (Nome, CPF, RG, endereço para contato, telefones, e-mail, CREA, ART);

A.3 – Objetivos do PMFS

B - DESCRIÇÃO DA PROPRIEDADE

B.1 - Denominação

B.2 – Endereço (Rodovia, Estrada, Ramal, Rio, Igarapé, Município, Acessos, etc.)

B.3 - Localização geográfica (Regional, Município, etc.)

B.4 – Descrição da cobertura vegetal e o uso atual da terra

B.5 – Informações da(s) propriedade(s) referente:
– Áreas produtivas para fins de manejo florestal;

– Áreas não produtivas ou destinadas a outros usos;

– Áreas de preservação permanente - APP da área total e da área objeto de manejo

– Áreas reservadas (Áreas de alto valor para conservação; reserva absoluta);

– Área de reserva legal;

– Localização das UPAs;

– Benfeitorias, estradas, ramais e caminhos de acesso.

- Áreas ocupadas por colocação de seringueiros (desativados e/ou em atividade – se for o caso);
C - DESCRIÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O MANEJO FLORESTAL

C.1 Sistema Silvicultural (Descrição do Sistema e a forma de aplicação, conforme previsto no art. 21 da Lei nº 12.651, de 25/05/2012)
C.2 Espécies de Bambu a serem exploradas (Descrição da biologia, identificação etc.)
C.3 Descrição das informações técnicas para regulação da produção e exploração:
– Ciclo e intensidade de corte (Obs: Levar em consideração o art. 21, da Lei nº 12.651, de 25/05/2012)
– Tamanho e delimitação da área a ser manejada
OBSERVAÇÃO: Nas áreas de uso comunitário deverá haver a delimitação das colocações e a descrição da compartimentalização das UPAs
 - Inventário Florestal abrangendo as diferentes tipologias florestais (estratificação), contendo a descrição da metodologia, descrevendo a intensidade amostral e os cálculos estatísticos necessários ao inventário florestal, conforme item 4.2.3, apresentando as planilhas de campo e as especificações das categorias de diâmetros, classes de aproveitamento.
- Informação do estoque a ser explorado

- Informação do estoque remanescente

- Informação do critério de seleção e identificação dos indivíduos a serem explorados

- Descrição da metodologia de colheita (tipo de corte, equipamentos e método de extração e transporte)
- Descrição dos tratamentos silviculturais (Altura de corte, diâmetro mínimo, e outros),
C.4 Descrição das informações técnicas para o monitoramento

– Informações sobre avaliação de danos;

– Informações de monitoramento, visando projeção futura da produção 
D - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

D.1 Descrição de medidas de proteção da floresta (Prevenção e combate a incêndios)
D.2 Mapas Requeridos

a) Localização da propriedade

b) Zoneamento da propriedade

Descrever: área desmatada, áreas produtivas para fins de manejo florestal, áreas de preservação permanente total (APP), área de preservação permanente da área de manejo, nascentes, área de reserva legal, áreas reservadas (áreas de alto valor para conservação), benfeitorias, estradas, acessos, colocações de seringueiros e localização das UPAs.
OBSERVAÇÃO: Quando se tratar de área de uso comunitário deverá haver a delimitação das colocações através de GPS de mão, observando os erros admissíveis.
c) Área de exploração sustentada
A apresentação de mapas deverá seguir os padrões definidos pela Resolução CEMACT nº 03/2008, para a atividade de manejo florestal, no que diz respeito a escala, Carimbo, DATUM.
6.2 – DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA-LAU, PARA APROVEITAMENTO EM ÁREAS SOB REGIME DE MANEJO FLORESTAL MADEIREIRO JÁ APROVADO.

1. Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

2. Cópia da Carteira e CPF de identidade do representante legal, quando se tratar procuração;

3. Procuração Pública quando for representado;
4. Cadastro Ambiental Rural-CAR – definitivo ou declaração do setor competente que o imóvel esteja em processo de regularização e que a reserva legal esteja em conformidade com o Novo código florestal brasileiro e suas regulamentações;
5. Comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, de elaboração/execução do processo de aproveitamento, vinculada à ART do PMFS/POA.

6. Publicação do pedido de Licença Ambiental Única - LAU em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado; 

7. Publicação do recebimento de Licença Ambiental Única - LAU em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado; (Observação: Apresentar somente após o recebimento, será condicionado na Licença expedida)

8. Comprovante de recolhimento do preço público referente ao serviço prestado.

9. Projeto básico para o aproveitamento, contendo: 

· Descrição do objetivo geral e específico para escolha do tratamento silvicultural a ser adotado;

· Cronograma das principais atividades do tratamento silvicultural; 

· Estratégia de utilização do estoque que inclua: procedimentos de mensuração (levantamento simplificado: com especificação do diâmetro, comprimento e produto a ser explorado), metodologia de corte, extração e transporte;

· Apresentar a metodologia que assegure que a extração não implicará na abertura de trilhas de arraste adicionais às previstas no plano de manejo florestal madeireiro já aprovado;

· Apresentar as especificações técnicas dos equipamentos e materiais a serem utilizados na aplicação dos tratos silviculturais;

· Indicar as coordenadas geográficas dos locais de realização dos tratos silviculturais, bem como sua localização no mapa da área de manejo.

· Apresentar relatório simplificado do produto a ser extraído na operação 
10. Cópia da AUTEX do PMFS emitida pelo SINAFLOR.

6.3 - RENOVAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL – RLA.

1. Requerimento de Licenciamento Ambiental;

2. Publicação do Requerimento da Licença no Diário Oficial – DO e em jornal de circulação local;

3. Publicação do recebimento da Licença no Diário Oficial – DO e em jornal de circulação local;

4. Comprovante de recolhimento do serviço referente ao preço público;

5. Procuração Pública registrada em Cartório, ou Procuração particular com firma reconhecida (Art. 38 do Código Civil), se for o caso.

6.4 – OBSERVAÇÕES IMPORTANTES ACERCA DO CONTROLE AMBIENTAL

É importante citar que quando se tratar de assentado da reforma agrária, deverá ser solicitado anuência ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.
Quando se tratar de área no entorno de área indígena, deverá atender aos procedimentos relativos a anuência definida pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI.
Quando se tratar de área no entorno de Unidade de Conservação deverá haver comunicação ao Gestor da Unidade, conforme preceitua as regras estabelecidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

Ainda em relação a Unidade de Conservação Estadual, deverá ser apresentado juntamente com demais documentos necessários ao licenciamento, a cópia do ato de criação da unidade, decreto de nomeação do gestor e o plano de gestão e de utilização dos recursos naturais.

Havendo condicionantes da LAU, a renovação desta fica condicionada ao cumprimento das condicionantes.

A produção, comercialização e a utilização de sementes e mudas de espécies vegetais nativas e exóticas, visando garantir sua procedência, identidade e qualidade deverá considerar as normas estabelecidas no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, bem como no Instituto Estadual de Defesa Agropecuária e Florestal – IDAF.

7 – CONDIÇÕES BÁSICAS PARA O TRANSPORTE

7.1 – Transporte da Origem até a Unidade de Processamento

Para o transporte dos produtos florestais não madeireiros é dispensado a utilização do Documento de Origem Florestal – DOF, conforme o Código Florestal Brasileiro, em seu art. 36 e o art. 49 da IN IBAMA nº 21, de 24/12/2014, descrito abaixo:
“Art. 49. Conforme previsto no § 5º do art. 36 da Lei nº 12.651, de 2012, consideram-se fora do escopo do controle de fluxo florestal e, portanto, dispensados da emissão de DOF para transporte, salvo legislação mais restritiva no âmbito estadual ou

municipal, os casos de:

I - material lenhoso proveniente de erradicação de culturas, pomares ou de poda de arborização urbana;

II - produtos que, por sua natureza, já se apresentam acabados, embalados, manufaturados e para consumo final, tais como: porta almofadada ou compensada; janela; móveis; pisos compostos industrializados; cabos de madeira para diversos fins e caixas; chapas aglomeradas, prensadas, compensadas e de fibras; ou outros objetos similares com denominações regionais;

III - celulose, goma-resina e demais pastas de madeira;

IV - serragem, paletes e briquetes de madeira, folhas de essências plantadas,folhas, palhas e fibras de palmáceas, casca e carvão produzido da casca de coco, moinha e briquetes de carvão vegetal, madeira usada em geral e reaproveitamento de madeira de cercas, currais e casas, exceto de espécies constantes dos Anexos da Cites;

V - carvão vegetal empacotado, no comércio varejista;

VI - bambu (Bambusa vulgares) e espécies afins;

VII - vegetação arbustiva de origem plantada para qualquer finalidade;

VIII - plantas vivas e produtos florestais não madeireiros da flora nativa brasileira não constantes em lista federal de espécies ameaçadas de extinção e nem nos Anexos da Cites; e IX - exsicata para pesquisa científica”.

Há necessidade do controle do fluxo dos produtos florestais transportados da floresta até a base de processamento, conforme previsto no art. 70 da IN acima referida, descrita abaixo;
“Art. 70. A partir de 3 de agosto de 2015, todas as atividades florestais, empreendimentos de base florestal e processos correlatos sujeitos ao controle por parte dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama serão efetuadas necessariamente por meio do Sinaflor ou por sistema estadual integrado”.

Assim, há necessidade de documento hábil que acoberte o transporte, o fluxo entre a floresta e a base de processamento, e ainda que propicie a fiscalização e monitoramento adequado da origem, observando a baixa no estoque licenciado, sendo neste caso a Declaração de Transporte – DT, descrita no Anexo Único.
A DT deverá ser encaminhada ao IMAC para anuência prévia, bem como para checagem das informações, sendo entregue novamente ao empreendedor para efetuar o transporte consignado da referida Declaração.
O acompanhamento da baixa do estoque licenciado para exploração / manejo é de fundamental importância, para o acompanhamento da atividade de extração e monitoramento da licença concedida.

7.2 – Transporte da Origem até a área de armazenamento temporário, com posterior transporte até a Unidade de processamento
Considerando que no Estado em várias localidades há limitação de acesso de veículos de grande porte e ainda observando a necessidade de manter o acesso viável dos ramais e demais formas de acesso, o empreendedor poderá solicitar ao IMAC o licenciamento ambiental de pátio temporário para armazenamento dos colmos de bambu em áreas situadas as margens de rodovias, onde não haja restrição para acesso de veículos de grande porte.

O transporte dos colmos de bambu até o pátio temporário deverá ser realizado por veículos de pequeno porte, utilizando a Declaração de Transporte de Bambu, onde ficará armazenado temporariamente.

Para o transporte final, até as unidades de processamento ou unidade final de armazenamento, o empreendedor deverá utilizar nova Declaração de Transporte conforme já citado.
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ANEXOS

ANEXO ÚNICO - DECLARAÇÃO DE TRANSPORTE - DT.
	1. Empreendedor

	Nome........................................................................................................................................................................
CPF / CNPJ: .............................................................................................................................................................

RG: ..................................................... Órg. Exped.: .................................................................

CTF: .........................................................................................................................................................................

Endereço: .................................................................................................................................................................

Bairro: ............................................................................................... Município: ....................................................
Estado: ..................................................................................................... CEP: ....................................................

Telefones: ................................................................................................................................................................

Site: ........................................................................... E-mail: .................................................................

	2. Destinatário

	Nome: ......................................................................................................................................................................
CPF: ............................................ RG: ............................................... Órg. Exped.: ...............................................
CTF (quando for o caso): ........................................................................................................................................
Endereço: ................................................................................................................................................................

Bairro: .................................................................................. Município: .................................................................
Estado: ..................................................................................................... CEP: ......................................................

Telefones/Fax: .........................................................................................................................................................

E-mail: .....................................................................................................................................................................

	3. Quantidade

	Quantidade (Und): ................................................................................ volume (m³) ............................................ 

(     ) Mata nativa  (    ) Plantio

	4. Descrição do Roteiro de Acesso do Local de Coleta até o Local de Beneficiamento Final

	.....................................................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................................

	5. Caracterização e período de validade para o Transporte

	Descrição do meio de transporte: ...........................................................................................................................

Característica do veículo: ........................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................................
 Validade: .............../ .............../ ............... a .............../ .............../ ...............



	6. Da Responsabilidade

	Este documento é específico para extração, coleta e transporte de Bambu (Guadua sp) envolvendo varas e outros produtos da espécie dentro do Estado do Acre in natura, da floresta ou plantio de reposição cadastrado no IMAC até o local de beneficiamento.
O uso irregular desta Declaração para outro fim que não seja objeto do pleito implicará na suspensão imediata da mesma, sendo o detentor dos autos enquadrado nas penalidades previstas em Lei.
___________________________________________

Nome e assinatura do representante Legal pelo transporte


	7. Da Autenticidade do Documento (Campo a ser preenchido pelo Órgão Ambiental)

	

	8. Visto em ação de fiscalização (Órgãos de controle de transporte em rodovias e outras vias de acesso)

	


1

